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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1003946-19.2024.8.26.0358, da Comarca de Mirassol, em que é apelante ADNA 
GOMES DE LIMA TELLES, é apelado UNIBAP - UNIÃO BRASILEIRA DE 
APOSENTADOS DA PREVIDENCIA (ANTIGA UNIBRASIL).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 5ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento 
ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores JOÃO BATISTA 
VILHENA (Presidente sem voto), J.L. MÔNACO DA SILVA E JAMES SIANO.

São Paulo, 10 de abril de 2025.

ERICKSON GAVAZZA MARQUES
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO CÍVEL nº 1003946-19.2024.8.26.0358
Ação      : DECLARATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA
Apelante: ADNA GOMES DE LIMA TELLES
Apelada : UNIBAP - UNIÃO BRASILEIRA DE APOSENTADOS 

DA PREVIDÊNCIA (ANTIGA UNIBRASIL)

VOTO Nº 50924

APELAÇÃO  DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO JURÍDICA CUMULADA COM REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  
SENTENÇA DE EXTINÇÃO  DETERMINAÇÃO PARA 
COMPARECIMENTO, PESSOALMENTE, EM CARTÓRIO NÃO 
ATENDIDA - FUNDAMENTOS DA SENTENÇA QUE DÃO 
SUSTENTAÇÃO ÀS RAZÕES DE DECIDIR  APLICAÇÃO DO 
ARTIGO 252 DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE SÃO PAULO  PRECEDENTES DO EGRÉGIO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DECISÃO MANTIDA 

RECURSO NÃO PROVIDO.

Vistos, etc.

Trata-se de ação de declaratória de inexistência de 

relação jurídica c.c repetição de indébito c/c indenização por 

danos morais, ajuizada por Adna Gomes de Lima Telles contra 

Unibap - União Brasileira de Aposentados da Previdência (Antiga 

Unibrasil), que a respeitável sentença de fls. 108/115, cujo 

relatório fica fazendo parte integrante do presente, indeferiu a 

petição inicial e julgou extinto o pedido inicial, sem resolução do 

mérito. Condenou, ainda, a requerente ao pagamento das custas e 

despesas processuais, bem como honorários advocatícios em favor 

da parte requerida, fixados em 10% (dez) por cento do valor 

atualizado da causa. Foram rejeitados os embargos de declaração 
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opostos pela autora.

Inconformada, apela a autora, requerendo a anulação 

da sentença para regular processamento da ação. Alega que os 

documentos apresentados preenchem os requisitos do Código de 

Processo Civil e que não há previsão legal para a determinação de 

comparecimento da parte em cartório para ratificar a procuração. 

Aduz que a parte sequer tem condições de pagar passagem de 

transporte para ir até o fórum por encontrar-se em condições de 

extrema miserabilidade. Pede a reforma da r. sentença. 

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 152/160).

É o relatório.

Com efeito, o presente julgador esclarece que, a 

despeito de sua opinião pessoal, o presente feito está sendo 

examinado à exclusivamente à luz das exigências deste Tribunal 

objetivando implementar medidas para acelerar a apreciação das 

demandas a ele submetidas, com vistas ao cumprimento da 

exigência constitucional de dar ao processo uma duração não mais 

do que razoável, em obediência ao disposto no art. 5º, inciso 

LXXVIII, da Constituição Federal de 1988 (Emenda 

Constitucional n° 45 de 08.12.2004).  

Feitas tais observações, em que pese a irresignação da 
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parte-apelante, o recurso não merece ser provido.

Isso porque, de acordo com o que consta da r. sentença 

de fls. 108/115:

“[...]O caso é de indeferimento da petição inicial, nos 
termos dos Art. 321, parágrafo único, e Art. 330, inciso 
IV, ambos do Código de Processo Civil, uma vez que, 
ante a determinação para que o(a) requerente 
completasse a petição inicial, não houve atendimento 
integral pela parte.

No caso dos autos, diante da existência de indícios de 
abuso do direito de litigar, houve a adoção das práticas 
preconizadas nos Comunicados CG nº 02/2017, CG nº 
456/2022 e o mais recente CG nº 424/2024, de modo que, 
em atenção à determinação do Art. 321 do Código de 
Processo Civil, foi concedida oportunidade à parte 
autora, para que apresentasse documentos 
complementares, a fim de esclarecer certos fatos ligados 
à causa de pedir e à escolha do foro de origem, bem 
como para demonstrar o interesse processual e a 
regularidade do instrumento de procuração outorgado 
ao patrono.

Todavia, a parte autora não compareceu em Cartório 
judicial.

No que tange ao comparecimento pessoal da parte 
autora em Cartório judicial para ratificação da 
procuração, trata-se de medida que visa obstar a 
atuação indevida de profissionais do direito e o impacto 
negativo na prestação jurisdicional por meio de ações 
que, infelizmente e não raro, são processadas sem sequer 
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a parte delas possuir conhecimento. Ressalte-se, 
outrossim, que a referida determinação encontra amparo 
legal no Art. 139, III, do Código de Processo Civil, o 
qual preceitua que ao juiz incumbe a prevenção e 
repressão de qualquer ato contrário à dignidade da 
justiça. Ademais, não houve qualquer justificativa pelo 
não cumprimento pela parte autora.

[...]Ademais, não houve determinação desprovida de 
fundamento. Ao contrário, este Juízo adotou as 
orientações previstas nos Comunicados do Núcleo de 
Monitoramento de Perfis de Demandas e Estatística - 
NUMOPEDE da E. Corregedoria Geral da Justiça do 
Estado de São Paulo, em especial para apreciar pedidos 
de ações tal qual a ora analisada, com iniciais e 
procurações padronizadas, além do ajuizamento em 
massa.”

Ora, diante de tais considerações, fica evidente o acerto 

no qual incorreu o Juízo a quo.

A autora foi intimada a cumprir algumas determinações, 

entre as quais a de comparecer, pessoalmente, em cartório munida 

de documento próprio e original com foto e o comprovante de 

endereço atualizado, para ratificação da procuração dos termos do 

ajuizamento.

A certidão de fls. 107 demonstra que a requerente deixou 

de atender à determinação.
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Ressalte-se que o despacho foi claro ao dispor que, sem a 

apresentação da documentação, indicação de informações e 

comparecimento ao cartório judicial, o feito seria extinto sem 

resolução do mérito. As providências solicitadas pelo Juízo a quo 

são simples e não impõem óbices ao acesso à justiça. Em 

realidade, servem como meio de se assegurar a devida prestação 

judicial.

Assim, está demonstrado que os fundamentos externados 

pelo juízo de primeiro grau se prestam perfeitamente a dar 

embasamento para rejeitar o inconformismo deste recurso e que, 

em virtude de sua clareza e rigor, são aqui adotados como razões 

de decidir. 

É o que dispõe o artigo 252, do Regimento Interno 

deste Tribunal, com a redação que lhe foi dada pelo Assento 

Regimental n° 562/2017 (DJe de 30.03.17, publicado em 

31.03.17):

“Art. 252. Nos recursos em geral, o relator poderá 
limitar-se a ratificar os fundamentos da decisão 
recorrida, quando, suficientemente motivada, houver 
de mantê-la, apreciando, se houver, os demais 
argumentos recursais capazes de, em tese, infirmar a 
conclusão adotada no julgamento.”
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Com efeito, a aplicação o dispositivo regimental acima 

transcrito tem sido prestigiada pela unanimidade das câmaras 

deste Tribunal de Justiça, mormente por sua primeira seção, a 

saber: TJSP, 1ª câmara de direito privado, apelação cível nº 

0004870-33.2017.8.26.0248, relator RUI CASCALDI, v.u., j. 

09/06/2020; TJSP, 2ª câmara de direito privado, apelação cível nº 

1000090-02.2018.8.26.0441, relator ÁLVARO PASSOS, v.u., j. 

18/08/2020; TJSP, 3ª câmara de direito privado, apelação cível nº 

1002471-46.2013.8.26.0606, relatora MARIA DO CARMO 

HONÓRIO, v.u., j. 07/07/2020; TJSP, 4ª Câmara de Direito 

Privado, apelação cível nº 1047352-43.2014.8.26.0002, relator 

FÁBIO QUADROS, v.u., j. 21/08/2020; TJSP, 5ª câmara de 

direito privado, apelação cível nº 1033861-06.2019.8.26.0224, 

relator A. C. MATHIAS COLTRO, v.u., j. 17/08/2020; TJSP, 6ª 

câmara de direito privado, apelação cível nº 

1005845-27.2014.8.26.0609, relator DIMITRIOS ZARVOS 

VARELLIS, v.u., j. 12/12/2019; TJSP, 7ª câmara de direito 

privado, apelação cível nº 0087385-16.2019.8.26.0100, relator 

MIGUEL BRANDI, v.u., j. 07/08/2020; TJSP, 8ª câmara de 

direito privado, apelação cível nº 1090098-78.2018.8.26.0100, 

relator PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA LEME FILHO, 

v.u., j. 12/08/2020; TJSP, 9ª câmara de direito privado, apelação 

cível nº 0014785-49.2018.8.26.0482, relator PIVA RODRIGUES, 

v.u., j. 18/08/2020; TJSP, 10ª câmara de direito privado, apelação 
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cível nº 1004068-29.2019.8.26.0642, relator JAIR DE SOUZA, 

v.u., j. 22/08/2020.

Por conseguinte, essa “... técnica de decidir é louvável 

quando o juiz do segundo grau nada tem a acrescentar à decisão 

do juiz a quo, repetindo-a, consequentemente, com outras 

palavras e citando mais um ou outro acórdão. Nos tempos atuais, 

em que o número de processos é assustador, não tem lógica, nem 

é compreensível, que o juiz ad quem assim proceda. A motivação 

per relationem, desse modo, impõe-se não só nos Juizados 

Especiais, como nos Juízos Comuns”. (TOURINHO NETO, 

Fernando da Costa, FIGUEIRA JÚNIOR, Joel Dias. Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais: comentários à Lei 9.099/1995. 5ª 

ed., São Paulo: ed. Revista dos Tribunais, 2007, p. 651).

Da mesma forma, o Superior Tribunal de Justiça vem 

incentivando as cortes estaduais e federais a aplicarem, na 

resolução dos conflitos de interesses a elas submetidos, 

dispositivos legais e regimentais similares ao ora invocado, 

ratificando decisões que encontrem, no julgado censurado, apoio 

para fundamentar suas próprias decisões, mas desde que fique 

devidamente explicitado no que consistiria o acerto da decisão: 

“... é predominante a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça em reconhecer a viabilidade de o 
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órgão julgador adotar ou ratificar o juízo de valor 
firmado na sentença, inclusive transcrevendo-o no 
acórdão, sem que tal medida encerre omissão ou 
ausência de fundamentação no decisum.” (STJ - AgRg 
no REsp 1339998/RS  4ª Turma - Ministro RAUL 
ARAÚJO  j. 15.05.14 - DJe 16.06.14)

Por fim, esclareço que todos os outros argumentos 

invocados pelas partes não são suficientes para, por si só, 

influenciarem meu convencimento, razão pela qual deixo de 

examiná-los. A propósito, Rocco diz não ser “... necessário que o 

juiz se pronuncie expressamente sobre todas as demandas das 

partes quando, do conjunto da sentença, resulte bastante claro 

que tenha examinado e decidido o ponto sobre o qual guarda 

silêncio; nestes casos o pensamento do juiz está indiretamente 

manifestado, mas está manifestado” (ROCCO, ALFREDO, La 

sentencia civil. Buenos Aires. Ed. El Foro, 2003, p. 175).

De rigor, portanto, a manutenção da r. sentença. 

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, nos 

termos supra.

ERICKSON GAVAZZA MARQUES

Relator
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